MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

Autos nº. xxx
Boletim de Circustânciado de OcorrÊncia
Adolescente: xxx
	RAZÕES DE ARQUIVAMENTO


Senhora Juíza
Trata-se de procedimento administrativo instaurado pela douta Autoridade Policial, visando à apuração de ato infracional praticado pelo adolescente xxx, cuja conduta proibida encontra-se descrita nos artigos 289 e 350 do Código Eleitoral, ocorrido no ano 20xx, nesta Comarca.

Segundo se apurou, a suposta adolescente teria se inscrito fraudulentamente como eleitora na 34ª Z.E. (fls. 16)

Em que pese os atos infracionais versarem sobre dois delitos praticados em concurso formal - arts. 289 e 350 do Código Eleitoral, na forma do art. 70, caput, do Código Penal- imperioso notar, no presente caso, a incidência do princípio da consunção, na modalidade do crime progressivo.

Com efeito, a acusada inseriu declaração falsa em Requerimento de Alistamento Eleitoral (fl. 16), com o fim de obter a transferência fraudulenta do seu domicílio eleitoral.

Ou seja, a falsidade foi utilizada como crime-meio para se obter a referida transferência, não havendo como se pretender punir a adolescente em concurso formal pelos dois delitos, eis que se trata de ante factum impunível.

Na consunção, sem recorrer às normas, comparam-se os fatos, verificando-se que o mais grave absorve todos os demais. O fato principal absorve o acessório, sobrando apenas a norma que o regula. A comparação, portanto, é estabelecida entre fatos e não entre normas, de maneira que o mais perfeito, o mais completo, o “todo”, prevalece sobre a parte.


Aliás, em situação análoga (a analogia pode ser utilizada em direito penal em benefício do réu), o Superior Tribunal de Justiça sumulou a questão, estabelecendo o seguinte: “Súmula 17. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido”.

Pelo contexto dos fatos, é possível descrever que a intenção da indiciada era fraudar a Justiça Eleitoral.
Este órgão ministerial se convenceu do ato infracional que se examina, porém, encontra-se fulminado pela prescrição da pretensão socioeducativa. Vejamos os fatos.
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO SOCIOEDUCATIVA 
Segundo o entendimento doutrinário, em face do princípio constitucional da estabilidade jurídica é possível aplicar a prescrição aos atos infracionais, sendo este o entendimento do STJ:
As medidas sócio-educativas perdem a razão de ser com o decurso de tempo. Conseqüentemente, a fortiori, tratando-se de menor (à época do ato infracional), é de ser aplicado o instituto da prescrisão (STJ, Resp. 263.924, 5ª T, rel. Ministro Feliz Fischer, j. em 13/03/2002, em DJ de 08/04/2002).
O art. 115, do Código Penal dispõe que será reduzida pela metade a prescrição, quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos. Nesse sentido, ocorrerá a prescrição quando se passar metade do lapso temporal descrito no art. 109, do Código Penal. 
Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal (artigo 103, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e Adolescente). Assim, a conduta infracional, ora apurada está descrita no ilícito tipificado no artigo 289, do CE, o qual possui como pena máxima, em abstrato, a pena de reclusão de até cinco anos, tendo como lapso temporal prescritivo o período de 12 (doze) anos, conforme prevê o artigo 109, inciso VI, do Código Penal. Entretanto, como a prescrição se opera pela metade, o prazo prescricional se opera em apenas 06 (seis) anos.
Com suporte na data do fato, o qual ocorreu em 30 de abril de 2000, o Estado perdeu seu direito de punir após 06 (seis) anos, em face do não exercício desse direito dentro do prazo legal. Assim, a prescrição da pretensão punitiva do Estado ocorreu em 29 de abril 2006, afastando-se qualquer justa causa para o ajuizamento da presente demanda.
Sendo matéria de ordem pública, a mesma deve ser reconhecida em qualquer momento ou grau de jurisdição, assim o Parquet, no uso de suas atribuições constitucionais, reconhece a existência da prescrição das condutas infracionais, ante o decurso do tempo.
Ante o exposto, o Ministério Público requer a extinção do feito sem resolução do mérito, ante a ocorrência da prescrição da pretensão socioeducativa e conseqüente perda do interesse processual e pedagógico. 
xxx, 05 de setembro de 20xx.
x
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